
P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 6
 -

 1
9
/0

6
/2

5
  

B
6
-B

7
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 6
 -

 1
9
/0

6
/2

5
 

B
6
-B

7
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

ALVARO GRIBEL

BRASÍLIA

Motoristas de aplicativo, entre-
gadores e taxistas terão direito 
a crédito consignado privado, 
após mudanças feitas pela co-
missão  mista  do  Congresso  
que analisa uma medida provi-
sória (MP) encaminhada pelo 
governo  federal.  A  proposta,  
aprovada ontem, ainda precisa 
ser  apreciada  pelos  plenários  
da Câmara e do Senado.

O senador Rogério Carvalho 
(PT-SE),  relator  do  projeto,  
acatou as mudanças sugeridas 
por parlamentares no progra-
ma  Crédito  ao  Trabalhador,  
do Ministério da Fazenda.

Além  dessas  alterações,  o  
projeto  também  institui  que  
mudanças no teto das taxas de 
juros  para  o  consignado  do  

INSS sejam definidas não pelo 
Conselho  Nacional  de  Previ-
dência Social (CNPS), mas pe-
lo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), conforme anteci-
pado pelo Estadão.

Carvalho apontou em seu re-
latório que o  objetivo é fazer 
com  que  esses  trabalhadores  
tenham acesso a crédito mais 
barato: “Os motoristas pode-
rão  autorizar  o  desconto  nos  
repasses a que têm direito pe-
los serviços oferecidos por in-
termédio  de  aplicativos  de  
transporte individual”. 

Pela  medida,  os  motoristas  
terão de autorizar os descon-
tos  sobre  esses  valores,  mas  
com um limite de 30% do valor 
dos repasses. 

O deputado Fernando Mon-
teiro (Republicanos-PE), pre-
sidente da comissão e que apre-
sentou  a  emenda  para  inclu-
são dos motoristas de aplicati-
vo, afirmou ao Estadão que o 
objetivo é proteger uma cate-
goria  que tem  pouco amparo  
na legislação.

“O  motorista  vai  autorizar  
que as suas informações sejam 
compartilhadas  com  os  ban-

cos. Com isso, a instituição te-
rá acesso ao fluxo de caixa dos 
motoristas para fazer a análise 
de risco”, explicou Monteiro.

EMPRÉSTIMOS EM ALTA. No fi-
nal de maio, o chefe do departa-
mento de estatísticas do Ban-

co  Central,  Fernando  Rocha,  
disse  que  o  saldo  (total  de  
crédito concedido) na linha de 
crédito  consignado  privado  
cresceu 7,4% em abril.

Em relação à concessão, hou-
ve alta de 8,6% no mês. “O cres-
cimento foi quase inteiramen-

te  devido  às  novas  contrata-
ções com trabalhadores do se-
tor  privado,  que  cresceram  
148,7%  na  comparação  com  
março e chegaram a R$ 5,6 bi-
lhões”, disse.

As taxas de juros, por outro 
lado,  também  estão  em  alta,  
contrariando previsões do mi-
nistro  da  Fazenda,  Fernando  
Haddad.  Em  fevereiro,  antes  
de a MP entrar em vigor, os ju-
ros  para  crédito  consignado  
privado  eram  de  2,9%.  Em  
abril,  haviam  subido  para  
3,94%.  Integrantes  da  equipe  
econômica, contudo, afirmam 
que  o  mais  correto  é  fazer  a  
comparação com o crédito pes-
soal não consignado, que pos-
sui taxas de 6,21% ao mês.

Pela  proposta  do  governo,  
os bancos terão acesso às infor-
mações  dos  trabalhadores  
com carteira assinada, provo-
cando uma competição entre 
eles  para  ver  quem  oferta  os  
juros  mais  baixos.  Antes  da  
proposta, o trabalhador só con-
seguia acessar essa linha se a 
sua  empresa  tivesse  firmado  
um convênio com a instituição 
financeira. l
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Ε Α ΣΥΑ ΜΑΡΧΑ
ΠΟDΕ ΦΑΛΑΡ DΕ ΠΕΡΤΟ 
ΧΟΜ ΑΣ ΟΡΓΑΝΙΖΑ∩∏ΕΣ 
ΠΡΕΜΙΑDΑΣ!

Σαιβα χοmο ανυνχιαρ νο mαιορ ανυ〈ριο
δε γεστο δε ΡΗ δο Βρασιλ.

Εσχρεϖα παρα πυβλιχαχοεσ≅εσταδαο.χοm
ε ρεχεβα υmα προποστα χυστοmιζαδα.

Ο ΕςΕΝΤΟ DΕ ΠΡΕΜΙΑ∩℘Ο 
ℵΣ ΕΜΠΡΕΣΑΣ ΧΟΜ 
ΜΕΛΗΟΡΕΣ ΠΡℑΤΙΧΑΣ
DΕ ΓΕΣΤ℘Ο ΝΑ ςΙΣ℘Ο
DΕ ΣΕΥΣ ΧΟΛΑΒΟΡΑDΟΡΕΣ 
ϑℑ ΤΕΜ DΑΤΑ ΜΑΡΧΑDΑ. 

Ρεαλιζαο:

Χριαρ 
εξπερινχιασ 

παρα υm πβλιχο 
αλταmεντε 
θυαλιφιχαδο

Νετωορκινγ
χοm προφισσιοναισ

ε εξεχυτιϖοσ
δασ mαιορεσ 

εmπρεσασ δο Βρασιλ

Ατιϖαο δα 
mαρχα νο εϖεντο 

δε πρεmιαο

ΣΑΙΒΑ ΜΑΙΣ

Supremo suspende 
análise sobre oposição 
à contribuição sindical

O ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), pediu vista em 
julgamento contra decisão 
que autorizou os sindicatos 
a descontar contribuição as-
sistencial mesmo de traba-
lhadores não sindicalizados, 
desde que assegurado o direi-
to à oposição. O ministro 
tem até 90 dias para devol-
ver o caso a julgamento.

No recurso, o Sindicato Na-
cional da Indústria de Máqui
nas (Sindmaq) pede para a 
Corte esclarecer de que forma 
os trabalhadores poderão se 

opor à cobrança. O julgamen-
to começou na sexta-feira pas-
sada, em sessão virtual, e a 
conclusão estava prevista pa-
ra a próxima quarta-feira.

Relator do caso, o minis-
tro Gilmar Mendes negou o 
recurso por questões proces-
suais, e não analisou o méri
to do pedido. Ele entendeu 
que o Sindmaq não tem legiti-
midade para interpor o recur-
so, já que não é parte no pro-
cesso nem “amicus curiae” 
(entidade interessada que é 
admitida no processo para 
prestar informações e subsi-
diar o julgamento). Até o mo-
mento, seu voto foi acompa-
nhado pelos ministros Ale-
xandre de Moraes e Cristia-
no Zanin. l LAVÍNIA KAUCZ/BRASÍLIA

Comissão põe entregador e motorista no consignado

Após mudanças feitas 
por comissão mista 
do Congresso, projeto
precisa passar 
pelos plenários da 
Câmara e do Senado

Crédito Mais categorias
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O ESTADO DE S. PAULO

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF sob o nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 

de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 147ª (Centésima Quadragésima Sétima) 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
Ficam convocados os titulares de certificados de recebíveis do agronegócio da série única da 147ª 
(centésima quadragésima sétima) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13.5 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 147ª Emissão, em Série Única, de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. Lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos Pela Frimesa Cooperativa Central” (“Termo de
Securitização”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a reunirem-se em 2ª (segunda) convocação em Assembleia Especial de Investidores Titulares de CRA 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 27 de junho de 2025, às 15:00 horas, exclusivamente de forma digital, 
inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrada pela Emissora, sendo o 
acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
edital, por meio de link que será informado pela Emissora, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
(i) anuência prévia para alterar a cláusula 2.1.2.1 do “Contrato de Fornecimento de Produtos de Origem 
Animal e Outras Avenças” (“Contrato de Fornecimento”), para fins de ajustar o Nível de Cobertura do Valor
Mínimo Mensal referente ao período de março de 2025 a março de 2026, para passar a constar o Valor 
Mínimo Mensal de R$ 2.890.000,00 (dois milhões, oitocentos e noventa mil reais); e (ii) autorização e 
aprovação expressa para que, caso necessário, sejam celebrados e registrados, conforme o caso, quaisquer 
instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos documentos da oferta, para 
constar as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Os termos 
ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Contrato 
de Cessão ou no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia 
instalar-se-á em segunda convocação com a presença de Titulares de CRA que representem qualquer 
número dos CRA em Circulação, conforme cláusula 13.8, do Termo de Securitização. Ainda, as matérias da 
Ordem do Dia serão deliberadas, em segunda convocação, por Titulares de CRA que representem pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação, conforme cláusula 13.11.1, do Termo 
de Securitização. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar pelo
sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 
02 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Será admitida a apresentação dos documentos referidos 
no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. 
(iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior 
e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes 
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento:
cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 
além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por 
procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir 
seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que ficará 
salvo para fins de apuração de votos, sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 19 de junho de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ

Εντιδαδε Ξλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm Ξνσ λυχρατιϖοσ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δε προχεσσο δε χοντραταο, 
χοm βασε εm σευ Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ, χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε (ωωω.φφm.βρ).

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ:
ΦΦΜ 0812/2025−00 �ΣΕΡςΙDΟΡ DΕ DΑDΟΣ Ε ΙΜΑΓΕΝΣ�
ΦΦΜ 0835/2025−00 �DΙΣΠ. ΜΥΛΤΙΠΛΟ ΧΟΛΕΤΑ ΣΑΝΓΥΕ ℵ ςℑΧΥΟ / DΙΣΠ. ΙΝΤΡΑςΕΝΟΣΟ�

 ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο � ΧΟΜΠΡΑΣ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ
ΦΦΜ 0213/2025−00 (ΡΧ 42.519) ΧΜΝ ΣΕΡςΙΧΟΣ DΕ ΕΝΓΕΝΗΑΡΙΑ Ε ΧΟΝΣΤΡΥΧΟΕΣ ΛΤDΑ−ΕΠΠ, 
07.814.600/0001−32 ΦΦΜ 0334/2025−00 (ΡΧ 42.652) ςΣ ΤΕΛΕΧΟΜ ΛΤDΑ, 03.259.319/0001−24.  
ΦΦΜ 0539/2025−00 (ΡΧ 42.866) ϑΟΣΕ DΕ ΑΡΑΥϑΟ ΝΕΤΟ ΠΡΟϑΕΤΟΣ−ΜΕ, 26.429.740/0001−31

IResolve Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A.

CNPJ 06.912.785/0001-55                                                                                                                               NIRE 35300496507
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 25 DE ABRIL DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: Em 25.04.2025, às 15h30, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 
Alfredo Egydio, 12º andar, Parque Jabaquara, São Paulo (SP). MESA: André Balestrin Cestare - Presidente; 
e Carlos Henrique Donegá Aidar - Secretário. PRESENÇA LEGAL: Administradores da Companhia e 
representante da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. QUORUM: Totalidade do capital 
social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”). 
AVISO AOS ACIONISTAS: Dispensada a publicação conforme art. 133, § 4º, da LSA. ORDEM DO DIA:  
I - Em pauta ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
!nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (b) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício; (c) eleger os membros da Diretoria para o próximo mandato trienal; e (d) !xar a verba 
remuneratória global e anual destinada aos administradores; e II - Em pauta extraordinária: (a) aumentar 
o capital social da Companhia; e (b) alterar o Estatuto Social da Companhia consignando o novo capital 
social. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: I - Em pauta ordinária: 1. Aprovadas as Contas 
dos Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas, 
acompanhadas dos Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social 
encerrado em 31.12.2024, publicados no Jornal “O Estado de S. Paulo”, em 04.04.2025 (versão impressa: p. 
B3; versão digital: p.1), com ressalva das contas do ex-administrador Sr. Alexsandro Broedel Lopes, bem 
como aprovada a anulação, de pleno direito, de suas contas relativas aos exercícios de 2021, 2022 e 2023, 
revogando-se qualquer quitação que possa ter-se operado em seu benefício. 2. Aprovada a destinação do 
lucro líquido do exercício de 2024, no valor total de R$ 57.703.437,68, da seguinte forma: a) R$ 2.885.171,88 
para a conta de Reserva Legal; b) R$ 54.270.083,14 para a conta de Reserva Estatutária; e c) R$ 548.182,66 
para o pagamento de dividendos aos acionistas, por conta do dividendo obrigatório de 2024, a serem 
pagos até 31.12.2025, tendo como base de cálculo a posição acionária hoje registrada. 3. Para o próximo 
mandato trienal da Diretoria, que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028: 
i) Reeleitos ANDRE BALESTRIN CESTARE, CARLOS HENRIQUE DONEGÁ AIDAR e CINTIA CARBONIERI FLEURY 
DE CAMARGO, adiante quali!cados; ii) Em consequência, a Diretoria passará a ser composta pelas pessoas 
a seguir quali!cadas: DIRETORIA: Diretores: ANDRE BALESTRIN CESTARE, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG-SSP/SP 28.909.394-6, CPF 213.634.648-25; CARLOS HENRIQUE DONEGÁ AIDAR, brasileiro, casado, 
economista, RG-SSP/SP 14.047.712-3, CPF 076.630.558-96; e CINTIA CARBONIERI FLEURY DE CAMARGO, 
brasileira, casada, administradora de empresas, RG-DETRAN/SP 22.491.502-2, CPF 192.272.578-10, todos 
domiciliados em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque 
Jabaquara, CEP 04344-902. 3.1. Registrado que os diretores eleitos: (i) apresentaram os documentos 
comprobatórios do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA, 
incluindo as declarações de desimpedimento, sendo que todos os documentos foram arquivados na sede 
da Companhia; e (ii) serão investidos em seus cargos na presente data. 4. Mantido em até R$ 220.000,00 o 
montante global para a remuneração dos membros da Diretoria, relativa ao exercício social de 2025. Esse 
valor aprovado para remuneração poderá ser pago em moeda corrente nacional, em ações do Itaú Unibanco 
Holding S.A. ou em outra forma que a administração considerar conveniente. I. Em pauta extraordinária:  
1. Aprovado o aumento do capital social no montante de R$ 28.600.000,00 (vinte e oito milhões e seiscentos 
mil reais), que passará de R$ 271.999.999,98 (duzentos e setenta e um milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos) para R$ 300.599.999,98 (trezentos 
milhões, quinhentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos), 
mediante capitalização de Reserva Estatutária, sem emissão de novas ações, com a !nalidade de adequar 
os limites das Reservas de Lucros frente ao capital da Sociedade, conforme estabelecido no art. 199 da LSA. 
Como resultado, o caput do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 3º - O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 300.599.999,98 
(trezentos milhões, quinhentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos), 
representado por 128.057 (cento e vinte e oito mil e cinquenta e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal.” 2. Consolidado o Estatuto Social que, consignando as alterações anteriormente deliberadas, passará 
a ser redigido e a vigorar na forma rubricada pelos presentes. CONSELHO FISCAL: Não houve manifestação 
por não se encontrar em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras; Relatórios dos Administradores e dos Auditores Independentes; e 
Declarações de Desimpedimento dos administradores eleitos. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, 
lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 25 de abril de 2025.  
(aa) André Balestrin Cestare - Presidente; e Carlos Henrique Donegá Aidar - Secretário. Acionistas: Itaú 
Unibanco S.A. (aa) André Balestrin Cestare - Diretor; Itaú Consultoria de Valores Mobiliários e Participações 
S.A. (aa) Carlos Henrique Donegá Aidar - Diretor. Certi!camos ser a presente cópia !el da original lavrada 
em livro próprio. São Paulo (SP), 25 de abril de 2025. (aa) André Balestrin Cestare - Presidente; e Carlos 
Henrique Donegá Aidar - Secretário. JUCESP sob nº 175.189/25-0, em 29.05.2025. (a) Aloizio E. Soares Junior -  
Secretário Geral em Exercício.

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο
ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ
ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕ
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ
ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

ΑΧΕΣΣΕ Ε ΧΟΝΗΕ∩Α:

ΠΥΒΛΙΘΥΕ ΣΕΥΣ
ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ
Ε ΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο
Ε ΓΑΡΑΝΤΑ

ΟΣ ΜΕΛΗΟΡΕΣ

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ

Ο ϖεχυλο

mαισ αδmιραδο

πορ λειτορεσ

θυαλιφιχαδοσ ε

ρεχονηεχιδο

πελο mερχαδο

πυβλιχιτ〈ριο εm

τοδο ο τερριτ⌠ριο

ναχιοναλ.

Balanços patrimoniais
Ativo Nota 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 522.525 301.937
Contas a receber de clientes - terceiros 8 1.607.341 2.080.250
Contas a receber de clientes - partes relacionadas 21 643.968 723.846
Instrumentos financeiros derivativos 19 16.181 26.691
Estoques 9 1.016.387 1.418.169
Adiantamentos a fornecedores 8.799 5.636
Impostos a recuperar 11 35.157 128.183
Empréstimos a partes relacionadas 10 31.651 15.956
Outros ativos 55.602 3.105
Total ativo circulante 3.937.611 4.703.773
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 11 130.177 35.019
Contas a receber de clientes - terceiros 8 1.771 6.651
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 569.383 595.225
Outros ativos não circulantes 35.437 39.338
Total realizável a longo prazo 736.768 676.233
Ativos de direito de uso 29 31.615 26.902
Investimentos 12 254.943 262.218
Imobilizado 13 196.886 193.354
Intangível 14 1.274.497 1.314.033
Total do ativo não circulante 1.757.941 1.796.507
Total do ativo 6.432.320 7.176.513

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 15 557.858 1.513.112
Empréstimos de partes relacionadas 21 14.032 132.155
Fornecedores - transações de forfaiting 16 704.544 1.034.501
Fornecedores - terceiros 17 92.082 94.026
Fornecedores - partes relacionadas 21 2.167.961 2.192.929
Arrendamento a pagar 29 20.318 18.403
Salários e encargos sociais 97.291 44.396
Impostos a recolher 9.988 3.589
Adiantamentos de clientes 15.010 6.694
Instrumentos financeiros derivativos 19 87.011 13.243
Outras provisões 18 565.270 249.710
Total do passivo circulante 4.331.365 5.302.758
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 133.494 133.494
Empréstimos de partes relacionadas 21 671.762 1.527.698
Arrendamento a pagar 29 14.181 22.256
Outras provisões 18 4.759 259
Provisão para processos judiciais 20 223.721 90.454
Plano de pensão e plano de saúde 28 42.925 50.248
Total passivo não circulante 1.090.842 1.824.409
Total do passivo 5.422.207 7.127.167
Patrimônio líquido
Capital social 22 2.876.506 1.743.666
Reserva de capital 22 231.639 230.656
Ajuste de avaliação patrimonial (15.462) (25.784)
Outras reservas (5.711) –
Prejuízos acumulados (2.076.859) (1.899.192)
Total do patrimônio líquido 1.010.113 49.346
Total do passivo e patrimônio líquido 6.432.320 7.176.513
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As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024

Receita operacional líquida 23 5.850.916 5.225.110

Custo das vendas 24 (4.429.966) (4.987.350)

Lucro bruto 1.420.950 237.760

Receita (despesas) operacionais

Despesas com vendas 24 (238.837) (225.580)

Redução ao valor recuperável de contas a receber 24 (22.995) 3.606

Despesas gerais e administrativas 24 (314.763) (412.581)

Resultado da equivalência patrimonial (2.247) (7.662)

Outras despesas operacionais, líquidas 25 (131.122) (11.272)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 710.986 (415.729)

Receitas financeiras 26 909.729 663.255

Despesas financeiras 26 (1.772.540) (1.310.211)

(862.811) (646.956)

Resultado antes dos impostos (151.825) (1.062.685)

Imposto de renda e contribuição social - diferido (25.842) 27.812

11 (25.842) 27.812

Resultado do exercício (177.667) (1.034.873)

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024
Resultado do exercício (177.667) (1.034.873)
Remensuração do plano de benefício a empregado 10.322 (4.427)
Resultado abrangente do exercício (167.345) (1.039.300)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital  
social

Reserva  
de  

capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Outras  

reservas
Prejuízos  

acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de março de 2023 1.743.666 230.656 (21.357) – (864.319) 1.088.646

Resultado do exercício – – – – (1.034.873) (1.034.873)
Outros resultados abrangentes 
 do exercício – – (4.427) – – (4.427)
Saldo em 31 de março de 2024 1.743.666 230.656 (25.784) – (1.899.192) 49.346
Aumento de capital de acordo com 
 AGE de 27 de maio de 2024 514.430 – – – – 514.430
Aumento de capital de acordo com 
 AGE de 27 de dezembro de 2024 618.410 – – – – 618.410
Resultado do exercício – – – – (177.667) (177.667)
Outros resultados abrangentes 
 do exercício – – 10.322 – – 10.322
Transação com parte relacionada – – – (5.711) – (5.711)
Plano de participação acionária 
 dos funcionários (ESOP) – 983 – – – 983
Saldo em 31 de março de 2025 2.876.506 232.622 (15.462) (5.711) (2.076.859) 1.010.113

Demonstrações de fluxos de caixa Nota 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (177.667) (1.034.873)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício:
 Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 11 25.842 (27.812)
 Depreciação e amortização 24 93.543 106.966
 Redução ao valor recuperável de contas a receber e ativos de contrato 24 (22.995) 3.606
 Ajuste ao valor realizável líquido dos estoques 9 82.128 (63.893)
 Valor contábil líquido do imobilizado baixado 13 1.232 3.593
 Valor contábil líquido dos ativos intangíveis baixados 14 3.177 –
 Perdas por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 14 (6.104) 39.690
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 15 215.206 171.095
 Juros sobre empréstimos com partes relacionadas 21/26 90.668 122.992
 Juros sobre empréstimos a partes relacionadas 21/26 (3.007) (2.104)
 Ajuste a valor presente de contas a receber e a pagar (51.781) 230.364
 Remensuração do investimento - FIDC (11.508) (25.348)
 Ganhos (perdas) sobre instrumentos financeiros derivativos (458.797) 315.006
 Variação cambial sobre contas a receber e fornecedores (16.683) 130.827
 Variação cambial sobre empréstimos de terceiros e partes relacionadas 15/21 634.559 6.537
 Provisão para processos judiciais 20 133.267 (4.239)
 Resultado de equivalência patrimonial 2.247 7.662
 Plano de participação acionária dos funcionários (ESOP) 983 –
 Outras provisões 55.619 (211.441)
(Aumento) redução em ativos operacionais:
Contas a receber de clientes terceiros 496.483 968.686
Estoques 599.166 (93.748)
Adiantamento a fornecedores (3.163) 107
Impostos a recuperar (2.132) 39.340
Contas a receber de partes relacionadas 92.172 (89.209)
Outros ativos (48.596) 7.161
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores - terceiros (5.819) (7.466)
Fornecedores - partes relacionadas 374 (1.060.090)
Fornecedores - transações de forfaiting (295.306) 104.873
Salários e encargos sociais 52.895 (39.194)
Impostos a recolher 6.399 (8.930)

Demonstrações de fluxos de caixa Nota 2025 2024
Adiantamentos de clientes 8.316 (30.571)
Recursos provenientes da (liquidação) de derivativos 260.556 (394.328)
Outras provisões (14.343) (33.808)
Processos judiciais pagos – (6.086)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 15 (231.760) (124.415)
Juros pagos sobre mútuos com partes relacionadas 21 (213.508) (17.820)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) das atividades operacionais 1.291.663 (1.016.870)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 13 (24.420) (20.037)
Aquisições de ativos intangíveis 14 (15.263) (18.356)
Empréstimo a partes relacionadas 21 (12.688) (2.200)
Regaste de juros FIDC 12.286 26.165
Resgate de cotas FIDC 4.250 133.494
Aportes em FIDC e outros fundos de investimento – (37.563)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento (35.835) 81.503
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 15 2.332.036 4.705.690
Pagamento de empréstimos e financiamentos com terceiros 15 (3.623.674) (3.526.706)
Pagamentos de arrendamentos 29 (26.121) (19.336)
Recursos provenientes da (liquidação) de derivativos 282.519 (80.735)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
 atividades de financiamento (1.035.240) 1.078.913
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 220.588 143.546
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 301.937 158.391
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 522.525 301.937
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 220.588 143.546
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